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Setor papeleiro debate na CAS 
desenvolvimento sustentável, fim da 
terceirização na cadeia produtiva e jornada de 
trabalho de 40 horas semanais.
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CNTI debateu, entre os dias 27 e 30 de julho, o aprimoramento e conhecimentos dos diri-
gentes sindicais. O evento, que contou com mais de 330 sindicalistas de 19 Estados, aconteceu 
no Centro de Treinamento Educacional (CTE), situado em Luziânia - GO.  Pág 4
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n I Fórum Interconselhos 
sobre a Política Nacional
de Participação Social 
(PNPS)!    Pág. 6

grande conquista dos
eletricitários

A CNTI lamenta a morte re-
pentina do candidato à presi-
dência da República, Eduardo 
Campos, do PSB, vítima de um 
acidente aéreo no dia 13 de agos-
to, na cidade de Santos, litoral 
de São Paulo. “Eduardo Campos 
nos deixa um legado exemplar de 
dedicação ao trabalho e sempre 
disposto a contribuir para me-
lhorar a vida das pessoas, prin-
cipalmente, as mais vulneráveis”, 
destaca José Calixto Ramos.

CNTI 
lamenta 
morte de  
Eduardo 
Campos
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A C o n fe d e ra ç ã o 
Nacional dos 
Trabalhadores 

na Indústria (CNTI) fez 
a entrega de veículos 
Cobalt/GM 2014/2015 
para entidades filiadas, 
contemplando federa-
ções dos Estados de Mi-
nas Gerais, São Paulo e 
Rio Grande do Sul, para 
serem utilizados em 
suas atividades diárias.  

Para o presidente da 
CNTI, José Calixto, “a en-
trega dos veículos era 
uma promessa que cum-
primos com gratidão, 
pois agora as federações 

CNTI doa veículos para federações de MG, SP e RS
Projeto garante 
ganho real para 
salário mínimo 
até 2019

A Comissão de As-
suntos Sociais (CAS) 
aprovou o projeto que 
prorroga a política de 
valorização do salário 
mínimo, estabelecendo 
os parâmetros de rea-
juste para o período de 
2016 a 2019. A atual 
prática governamental, 
que prevê ganhos reais 
acima da inflação, só 
terá vigência até 2015. 
A matéria segue para 
análise da Comissão 
de Assuntos Econômi-
cos (CAE), onde recebe 
decisão terminativa. 
Emenda apresentada 
na CAS também garan-
te ganho real para as 
aposentadorias com 
valores acima do salá-
rio mínimo.

Os senadores aprovaram em Plenário o PLS 
672/2011, que autoriza aposentados e pensio-
nistas a contribuir com entidades que atuam na 
defesa de seus interesses. O projeto teve origem 
por sugestão da Confederação Brasileira dos 

Senado aprova contribuição a associações de aposentados

poderão desempenhar 
a atividade sindical com 
mais rapidez”.

Aposentados e Pensionistas (Cobap) e foi apre-
sentado pela Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH).

A proposta será encaminhada à Câmara dos 
Deputados.
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Agenda do presidente da CNTI, José Calixto

O presidente da CNTI, José Calixto, visitou o Sindicato de Papel e Papelão de 
Pernambuco (Sindpape). Presentes, Manoel Francisco, presidente do sindicato, 
Israel Ferreira de Torres, 3º secretário da Região Nordeste, e Herik Carneiro.

Calixto também visitou a empresa Top Brindes, ao lado de José Cícero do Monte, presidente do 
Sindcalçados de Pernambuco, e Israel Ferreira de Torres, 3º secretário da Região Nordeste.

Durante visita ao Sindborracha-PE, com as presenças de Geraldo Soares, 
presidente do Sindicado de Borracha, com os diretores Hildelburgo e Jair, além de 
Israel Ferreira de Torres, 3º secretário da Região Nordeste.

José Calixto durante visita com Israel Ferreira de Torres, 3º secretário da Região 
Nordeste, e Aurora Flora Duarte, presidente do Sindcostura de Pernambuco.

POSSE DA NOVA DIRETORIA DA FTIEES
FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Calixto participa da cerimônia de posse da FTIEES, mandato 2014-2018

Eleições 2014

O presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria, José Calixto, prestigiou a posse de Lauro Queiroz Rebelo na presidência da 
Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado do Espírito Santo – FTIEES, juntamente com sua diretoria, para o quadriênio 2014/2018.

O povo brasileiro vai às 
urnas no próximo dia 
05 de outubro para 

escolher os seus repre-
sentantes nas várias casas 
legislativas, dos governos 
dos estados e da presidên-
cia da república.

Será mais uma oportu-
nidade para os trabalha-
dores, a sociedade e o povo 
em geral votar nos candi-
datos que reúnam condi-
ções de defender os seus 
reais interesses. 

Mas do que nunca, ne-
cessitamos da manutenção 
de uma política de desen-
volvimento que permita a 
continuidade da geração 
de empregos permanentes, 
com vistas a eliminar os 

riscos de uma recessão con-
tinuada, com consequências 
desastrosas para a indústria, 
comércio, agricultura e os 
demais setores da economia 
nacional.

Inadiável é a adoção de 
políticas de valorização da 
saúde, educação, seguridade 
social e da segurança, pois a 
ausência de zelo por essas 
politicas compromete con-
quistas históricas e reduz, 
drasticamente, a qualidade 
de vida do povo brasileiro.

Os trabalhadores não 
abrem mão de conquistas 
importantes adquiridas ao 
longo do tempo, especial-
mente aquelas garantidas 
pela Constituição Brasileira. 

Diante disso, é funda-

mental que o governo adote 
uma nova alternativa que 
mude os rumos da atual 
política econômica e social 
e construa um caminho de 
desenvolvimento, com valo-
rização dos trabalhadores e 
das nossas entidades sindi-
cais, com respeito aos direi-
tos fundamentais.

Por essa e outras razões, 

dirijo-me aos nobres com-
panheiros e companhei-
ras a fim de tornar ciente 
que, após uma análise mais 
profunda sobre o momen-
to político que vivemos, 
decidi apoiar a campanha 
de reeleição da Presidenta 
Dilma Rousseff e seu vice-
-presidente, Michel Temer, 
por identificar uma maior 
possibilidade de promover 
as mudanças necessárias 
para o país, tendo em vista 
já conhecer as razões que de 
alguma forma impediram o 
desenvolvimento desejado 
por todos.

É imperioso esclarecer 
que a posição que adotei  é 
a do cidadão eleitor, José 
Calixto Ramos, não existin-
do, portanto, envolvimento 
oficial da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores 

na Indústria (CNTI) e da 
Nova Central Sindical de 
Trabalhadores (NCST), 
que tenho a honra de diri-
gir. Assim ajo em respeito 
às instituições que são plu-
ralistas pelas suas forma-
ções e que congregam nos 
seus quadros posições po-
lítico-partidárias diversas.

Enfatizamos a necessi-
dade de fazer uma reflexão 
sobre todos os candidatos 
a serem eleitos para que a 
escolha recaia sobre aque-
les que mais se identifi-
quem com a luta e a defesa 
da classe trabalhadora e 
que defendam, realmente, 
os interesses da sociedade 
brasileira e da soberania 
nacional.

Um forte abraço,
José Calixto Ramos
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A Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Indústria e o DEPAVEST re-
alizaram entre os dias 27 e 30 de ju-

lho, o XIX Congresso Nacional do Vestuário e 
do Calçado e do Plano da CNTI. O evento, que 
contou com mais de 330 sindicalistas vindos 
de 19 estados, aconteceu no Centro de Trei-
namento Educacional (CTE), situado em Luzi-
ânia - GO. Entre os assuntos, foram discutidos 
o aprimoramento e conhecimentos dos diri-
gentes sindicais.

A cerimônia de abertura contou com a 
apresentação da orquestra Reciclando Sons, 
que tocou o Hino Nacional Brasileiro. Fizeram 
uso da palavra presidentes de entidades liga-
das ao setor do vestuário e calçado e também 
o Deputado Álvaro Boessio, representando a 
Assembleia Legislativa do RS. João Pires, co-
ordenador do Congresso e do Departamento 
Profissional do Vestuário da CNTI - Depavest, 
saudou a todos os presentes e o presidente da 
CNTI e Nova Central, José Calixto Ramos, fez 
um balanço do setor com os dados das pes-
quisas organizadas pela CNTI.

A coordenação fez uma homenagem a 
cinco dirigentes sindicais: José Francisco de 
Souza Filho (im memoriam), de Minas Gerais, 
Álvaro  Boessio,  deputado do RS, Raimundo 
Lopes Junior, Luis Lopes de Lima e José Calix-
to Ramos. 

O primeiro dia do Congresso  iniciou-se 
com um painel sobre as deliberações e reali-
zações do Congresso anterior, com a fala de 
Raimundo Lopes Junior, presidente da Fede-
ração dos Trabalhadores na Indústria do Ves-
tuário do Ceará e Idemar Antônio Martini, da 
Federação do Vestuário de Santa Catarina, e 
teve como mediadores, Luis Lopes de Lima e 
Luzia Falcão.

Em seguida, aconteceu a palestra sobre 
o tema “Estrutura do Movimento Sindical: 
Atualidade e Perspectivas”, com o Secretário 
de Educação da CNTI, José Reginaldo Inácio. 
Dando continuidade, houve a palestra de An-
dré Luis dos Santos, representante do DIAP 
-  Departamento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar, que falou sobre a “Inserção do 
Movimento Sindical na Política Partidária e 
suas consequências”. 

O segundo dia do XIX Congresso iniciou-se 
com a palestra “Igualdade de Oportunidades e 

Questões de Gêneros”, realizada pela secretá-
ria adjunta de Políticas do Trabalho e Autono-
mia Econômica das Mulheres - SP, Neuza Tito. 
Ela falou sobre a luta das mulheres para o re-
conhecimento de igualdade e oportunidades 
e, em seguida, abriu o debate, respondendo 
questionamentos dos participantes do even-
to. O segundo tema de debate foi “O Impacto 
da Economia Nacional no Setor do Calçado e 

Vestuário”, com palestra realizada por Ricar-
do Franzoi, do Dieese - RS, Karla Bras, Dieese 
- Brasília e Mairon Brandes, Dieese - SC. 

O último dia do XIX Congresso Nacional do 
Vestuário e do Calçado do Plano CNTI iniciou-
-se com a apresentação dos relatórios dos gru-
pos que debateram ao longo do evento. Com-
puseram a mesa, coordenando os trabalhos, 
José Calixto Ramos, presidente da CNTI, João 
Pires, coordenador do XIX Congresso,  Sônia 
Maria Zerino, Secretaria para Assuntos do Tra-
balho da  Mulher, do Idoso e da Juventude da 
CNTI. Após a apresentação dos grupos, foi feito 
um documento com os apontamentos aprova-
dos pela plenária (que oportunamente será di-
vulgado). Os grupos Amarelo e Azul apresenta-
ram seus relatórios encerrando, assim, o even-
to que reuniu sindicalistas de todo o Brasil.

Para João Nadir Pires,coordenador do 
evento, o XIX Congresso Nacional do Vestuário 
e do Calçado do Plano da CNTI foi um sucesso 
total. Na opinião de João Pires, o evento mos-
trou a força das entidades, demonstrando cla-
ramente a união do setor  e o fortalecimento do 
Departamento, além do comprometimento de 
todos.  “Deixo, por fim, um agradecimento meu 
a todos que participaram, em especial às secre-
tarias regionais e à própria CNTI pelo acolhi-
mento que nos concedeu ao sediar o congres-
so”, finalizou João Pires.

XIX Congresso Nacional do Vestuário
e do Calçado do Plano da CNTI

Acima, concurso de beleza 

 Mesa de abertura do Congresso

 Diretores sendo homenageados durante o evento

 O presidente da CNTI, José Calixto fala aos participantes
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Grande conquista dos eletricitários brasileiros

ANEXO 4 
 ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS COM 

ENERGIA ELÉTRICA
 

  1. Têm direito ao adicional de periculosidade os 
trabalhadores:

a) que executam atividades ou operações em insta-
lações ou equipamentos elétricos energizados em 
alta tensão;

b) que realizam atividades ou operações com trabalho 
em proximidade, conforme estabelece a NR-10;

c) que realizam atividades ou operações em instala-
ções ou equipamentos elétricos energizados em 
baixa tensão no sistema elétrico de consumo - SEC, 
no caso de descumprimento do item 10.2.8 e seus 
subitens da NR10 - Segurança em Instalações e Ser-
viços em Eletricidade;

d) das empresas que operam em instalações ou equi-
pamentos integrantes do sistema elétrico de potên-
cia - SEP, bem como suas contratadas, em conformi-
dade com as atividades e respectivas áreas de risco 
descritas no quadro I deste anexo.

2. Não é devido o pagamento do adicional nas seguin-
tes situações:

a) nas atividades ou operações no sistema elétrico de 
consumo em instalações ou equipamentos elétricos 
desenergizados e liberados para o trabalho, sem 
possibilidade de energização acidental, conforme 
estabelece a NR-10;

b) nas atividades ou operações em instalações ou 
equipamentos elétricos alimentados por extra- bai-
xa tensão;

c) nas atividades ou operações elementares realizadas 
em baixa tensão, tais como o uso de equipamentos 
elétricos energizados e os procedimentos de ligar e 
desligar circuitos elétricos, desde que os materiais 
e equipamentos elétricos estejam em conformida-
de com as normas técnicas oficiais estabelecidas 
pelos órgãos competentes e, na ausência ou omis-
são destas, as normas internacionais cabíveis.

Constituído desde 
o ano passado, o 
GTT (Grupo de 

Trabalho Tripartite – 
Governo, trabalhadores 
e empresariado) foi 
criado para discutir a 
regulamentação do anexo 
4 da NR 16, que estabelece 
quem tem direito a 
receber o adicional 
de periculosidade por 
executar suas atividades 
no setor elétrico brasileiro. 
O então presidente 
do SINDSUL e atual 
presidente da Federação 
dos Trabalhadores 
Urbanos de Minas Gerais, 
Everson de Alcântara 
Tardeli, participou deste 
GTT representando a 
Nova Central Sindical de 
Trabalhadores – NCST.

 Dia 16 de julho, 
em solenidade (foto 
abaixo) em que 
estiveram presentes 
José Reginaldo Inácio 
(Secretário de Educação 
da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na 
Indústria – CNTI), José 
Calixto Ramos (Presidente 
da CNTI), e Everson 
Tardeli, o Ministro do 
Trabalho, Manoel Dias, 
assinou a Portaria 1.078 do 
Ministério do Trabalho e 
Emprego, que regulamenta 
o direito ao adicional 
de periculosidade no 
setor elétrico brasileiro. 
A Portaria 1.078 foi 
publicada no Diário Oficial 
da União (confira no box 
ao lado).

PORTARIA N- 1.078, DE 16 DE JULHO DE 2014
Aprova o Anexo 4 - Atividades e operações perigosas com 
energia elétrica - da Norma Regulamentadora n.º 16 - 
Atividades e operações perigosas.
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no 
uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.º 5.452, de 1° de maio de 1943, resolve:

Art. 1° Aprovar o Anexo 4 - Atividades e operações perigosas 
com energia elétrica - da Norma Regulamentadora n.º 16 - 
Atividades e operações perigosas, aprovada pela Portaria 
3.214, de 8 de junho de 1978, com a redação constante no 
Anexo desta Portaria.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

MANOEL DIAS

3. O trabalho intermitente é equiparado à exposição 
permanente para fins de pagamento integral do 
adicional de periculosidade nos meses em que 
houver exposição, excluída a exposição eventual, 
assim considerado o caso fortuito ou que não faça 
parte da rotina.

4. Das atividades no sistema elétrico de potência - 
SEP.

4.1 Para os efeitos deste anexo entende-se como ati-
vidades de construção, operação e manutenção 
de redes de linhas aéreas ou subterrâneas de alta 
e baixa tensão integrantes do SEP:

a) Montagem, instalação, substituição, conservação, 
reparos, ensaios e testes de: verificação, inspeção, 
levantamento, supervisão e fiscalização; fusíveis, 
condutores, para-raios, postes, torres, chaves, 
muflas, isoladores, transformadores, capacitores, 
medidores, reguladores de tensão, religadores, 
seccionalizadores, carrier (onda portadora via 
linhas de transmissão), cruzetas, relé e braço de 
iluminação pública, aparelho de medição gráfica, 
bases de concreto ou alvenaria de torres, postes e 
estrutura de sustentação de redes e linhas aéreas e 
demais componentes das redes aéreas;

b) Corte e poda de árvores;
c) Ligações e cortes de consumidores;
d) Manobras aéreas e subterrâneas de redes e linhas;
e) Manobras em subestação;
f) Testes de curto em linhas de transmissão;
g) Manutenção de fontes de alimentação de sistemas 

de comunicação;
h) Leitura em consumidores de alta tensão;
i) Aferição em equipamentos de medição;
j) Medidas de resistências, lançamento e instalação 

de cabo contra-peso;
k) Medidas de campo eletromagnético, rádio, interfe-

rência e correntes induzidas;
l) Testes elétricos em instalações de terceiros em 

faixas de linhas de transmissão (oleodutos, gaso-
dutos etc);

m) Pintura de estruturas e equipamentos;
n) Verificação, inspeção, inclusive aérea, fiscalização, 

levantamento de dados e supervisão de serviços 
técnicos;

o) Montagem, instalação, substituição, manutenção 
e reparos de: barramentos, transformadores, dis-
juntores, chaves e seccionadoras, condensadores, 
chaves a óleo, transformadores para instrumentos, 
cabos subterrâneos e subaquáticos, painéis, circui-
tos elétricos, contatos, muflas e isoladores e demais 
componentes de redes subterrâneas;

p) Construção civil, instalação, substituição e limpeza 
de: valas, bancos de dutos, dutos, condutos, cana-
letas, galerias, túneis, caixas ou poços de inspeção, 
câmaras;

q) Medição, verificação, ensaios, testes, inspeção, fis-
calização, levantamento de dados e supervisões de 
serviços técnicos.

4.2 Para os efeitos deste anexo entende-se como ati-
vidades de construção, operação e manutenção nas 
usinas, unidades geradoras, subestações e cabinas 
de distribuição em operações, integrantes do SEP:

a) Montagem, desmontagem, operação e conservação 
de: medidores, relés, chaves, disjuntores e religa-
doras, caixas de controle, cabos de força, cabos de 
controle, barramentos, baterias e carregadores, 
transformadores, sistemas anti-incêndio e de res-
friamento, bancos de capacitores, reatores, regula-
dores, equipamentos eletrônicos, eletromecânico e 
eletroeletrônicos, painéis, para-raios, áreas de cir-
culação, estruturas-suporte e demais instalações e 
equipamentos elétricos;

b) Construção de: valas de dutos, canaletas, bases de 
equipamentos, estruturas, condutos e demais ins-
talações;

c) Serviços de limpeza, pintura e sinalização de insta-
lações e equipamentos elétricos;

d) Ensaios, testes, medições, supervisão, fiscalizações 
e levantamentos de circuitos e equipamentos elétri-
cos, eletrônicos de telecomunicações e telecontrole.



A representante da CNTI no Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher 
(CNDM), Sônia Zerino, participou nos 
dias 1º e 2 de agosto, em Brasília, do I 
Fórum Interconselhos sobre a Política 
Nacional de Participação Social 
(PNPS). Organizado pela Secretaria 
Geral da Presidência da República (SG/
PR), o evento aconteceu no Palácio do 
Planalto e reuniu Conselhos Nacionais, 
Ouvidorias Federais, Comissões 
Organizadoras das Conferências 
Nacionais, Organizações da sociedade 
civil e pesquisadores. 

A PNPS foi instituída pelo Decreto nº 
8243/2014, norma que também criou o 

6 Secretaria para Assuntos de Trabalho, da Mulher, do Idoso e da Juventude

I Encontro de Valorização da Mulher
no Mercado de Trabalho de Castanhal - PA

A CNTI, o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria Têxtil de Castanhal, a 2ª Se-
cretaria da Região Norte e a FETIPA realizaram, em Castanhal (PA), no dia 29 
de junho, o I Encontro de Valorização da Mulher no Mercado de Trabalho, na 

sede do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e Tecelagem nos Esta-
dos do Pará e Amapá, que contou com a participação das trabalhadoras deste setor.

Na abertura do evento, o presidente da FETIPA, Aires, o secretario Regional da CNTI 
no Estado do Pará e Amapá, Marivaldo, e o presidente do Sindicato, Gerson Marques, 
ressaltaram a importância do reconhecimento da mulher nas mais diversas áreas de 
atuação, especialmente no meio sindical e político. A secretária para Assuntos da Mu-
lher da CNTI, Sônia Zerino, saudou os presentes e destacou a necessidade das mulhe-
res cada vez mais se libertarem, no sentido de garantirem sua emancipação.

O encontro terminou com uma apresentação cultural junina formada pelo Depar-
tamento de Aposentados do Sindicato, coordenada por Terezinha Vitorino de Souza, 
diretora do Sindicato e Secretária para Assuntos da Mulher da FETIPA.

No dia 31 de maio foi realizado, no auditório do Sindicato dos Trabalhadores do Couro 
e Artefatos, em Roca Sales (RS), o 1º Encontro de Mulheres Trabalhadora na Indústria 
do Vestuário e Calçados da cidade. A programação contou com palestras sobre os temas: 
Seja Feliz, Saúde da Mulher e A Mulher no Cenário Político. O evento foi uma realização 
da CNTI por meio da Secretaria da Mulher, 3ª Secretaria da Região Sul e Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias do Vestuário e Calçados de Roca Sales.

Várias companheiras destacaram a importância do encontro, parabenizando a 
presidente do STI do Vestuário e Calcados Roca Sales pela iniciativa e agradecendo a 
CNTI pelo apoio e empenho que a confederação vem, ao longo dos anos, dedicando aos 
trabalhadores industriários.

Mulheres Trabalhadoras de Roca Sales (RS) participam do Ciclo de Palestras

Grande festa em comemoração aos 25 anos do Sindicato dos 
Trabalhadores do Vestuário de Apucarana (PR). A confraternização 
contou com a presença de quase 1000 trabalhadores, onde também 
foram realizadas homenagens alusivas ao Dia da Costureira.

25 anos do Sindicato dos Trabalhadores do 
Vestuário de Apucarana (PR)

Aconteceu nos dias 07 e 08 de junho o IV 
Congresso da Confederação das Mulheres 
do Brasil - CMB, realizado em São Paulo, com 
objetivo de construir propostas que vá de 
encontro ao pleno desenvolvimento da mulher 
na luta para que o Brasil volte a crescer. Durante 
o congresso foi realizado a eleição da nova 
diretoria da CBM. Sônia Maria Zerino, diretora 
da Secretaria para Assuntos do Trabalho da 
Mulher, Idoso e Juventude da CNTI, tomou 
posse na nova diretoria com o cargo de 2ª Vice-
Presidente, na qual representa a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Indústria - CNTI.

Congresso da Confederação 
das Mulheres do Brasil

1º Fórum Interconselhos da Política 
Nacional de Participação Social

Sistema Nacional de Participação Social 
(SNPS). De acordo com o ministro da 
Secretaria Geral da Presidência, Gilberto 
Carvalho, responsável pelas iniciativas, 
o objetivo do Governo é organizar e 
garantir instâncias permanentes de 
diálogo e incentivar a sociedade na 
elaboração, na implementação e no 
acompanhamento das políticas públicas. 
O ministro afirmou que a iniciativa da 
presidenta Dilma Rousseff, ao decidir 
pelo Decreto, não teve a intenção de 
criar antagonismo com o Congresso 
Nacional, nem retirar suas atribuições 
e muito menos interferir nos outros 
poderes e/ou outros entes federativos. 



Igarapé – MG - Data: 19 e 20 de maio 

João Pessoa - PB -  Data: 16 e 17 de maio 
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encontros regionais sobre política e estado realizados de 24/04 a 07/06-2014
PROPOSTAS E ENCAMINHAMENTOS

São Paulo – SP - Data: 02 e 03 de junho 

Recife – PE - Data: 06 e 07 de junho

Montes Claros – MG - Data: 01 a 03 de agosto

Itapema – SC  - Data: 29 e 30 de maio 

Porto Alegre – RS - Data: 04 e 05 de junho 

Curso de Organização Sindical

São Luís – MA - Data: 18 e 19 de julho

n FORMAÇÃO/EDUCAÇÃO:
1. Preparar e formar quadros do movimento sindical 

acerca do sistema político e estrutura do Estado;
2.  Identificar, em níveis estadual e municipal, as políti-

cas públicas existentes, estratificando-as quanto às 
diferenças e aquilo que pode ser articulado e repli-
cado de modo interestadual ou intermunicipal;

3. Identificar e divulgar os projetos de lei, não só na es-
fera federal, mas também nos estados e municípios, 
de interesse das classes trabalhadoras, seja para 
apoiar ou combater;

4. Elaborar sistematicamente, preferencialmente em 
módulos, slides e vídeos relacionados aos conteú-
dos apresentados nos Encontros Regionais sobre 
Política e Estado, com a finalidade de replicá-los 
(inteligivelmente) nas entidades sindicais de base; 

5. Elaborar quites de orientação e formação política 
contendo comparativos e análises de gestão governa-
mental, além de cartazes, cartilhas, vídeos, panfletos;

6. Promover debate nacional sobre formação profissio-
nal, com ênfase no Pronatec e Sistema “S”;

7. Promover cursos sobre uso eficiente da internet 
(aparelhos/sistemas/aplicativos e instrumentos de 
comunicação), com a finalidade ampliar a emanci-
pação da ação sindical e política;

8. Promover encontros/cursos sobre Políticas Públi-
cas, em especial acerca da Saúde Pública e Progra-
mas de Transferência de Renda;

9. Intensificar, sobretudo pelas bases, a promoção de 
audiências públicas direcionadas a maior inserção 
dos sindicalistas e trabalhadores na realidade política 
e social local, bem como visando à formação política;

10. Promover reuniões periódicas, sobretudo pela 
base, visando análise continuada da realidade social 
e trabalhista das classes trabalhadoras, garantindo-
se, assim, além da formação política, a preparação 
de quadros para o sindicalismo;

11. Propor que seja mantido, como parte das ações da 
CNTI, encontros regionais desta natureza, anualmente.

n SINDICAL – AÇÕES, DIVULGAÇÃO e CAMPANHA: 
1. Sistematizar as proposições e ideias surgidas nos en-

contros regionais em documento único, bem como 
dar ampla divulgação aos resultados da pesquisa 
(cartilha e/ou livro);

2.  Intensificar campanhas para maior participação das mu-
lheres e negros na política, inclusive na política sindical;

3. Priorizar às entidades de grau superior ações e pau-
tas diferenciadas relativas às diversas formas de 
custeio das entidades sindicais, sobretudo com evi-
dência aos projetos de lei envolvidos;

4. Intensificar divulgação de atos do executivo e do 
legislativo, bem como agenda e/ou pauta política, 
além das proposições, ou matérias, em fase de san-
ção presidencial;

5. Acompanhar, sistematicamente, agendas ou atos das 
lideranças partidárias, sobretudo quanto aos votos 
de bancada que coloquem em evidência pautas com 
avanço ou risco a direitos dos trabalhadores;

6. Propor Mandado de Injunção para cumprimento de 
preceito constitucional (Artigo 7º, inciso IV) que es-
tabelece o valor do Salário Mínimo;

7. Propor Conferência Nacional ampliada, com todos 
atores institucionais e sociais, envolvidos e afeta-
dos, acerca da Previdência Social em todas as suas 
dimensões;

8. Intensificar, direta ou indiretamente, a fiscalização 
no campo e nas cidades, para identificar casos de 
exploração das classes trabalhadoras (má condição 
de trabalho e de renda) a ponto dos(as)  trabalhado-
res(as) preferirem a condição de usuários de progra-
mas de transferência de renda, como o Bolsa Família, 
à formalização de sua condição de trabalhador(a);

9. Criar o Canal TV Sindical/CNTI;
10. Mapear ações e influência de ex-magistrados atuan-

do como advogados (afastados ou aposentados) em 
detrimento da realidade e da necessidade de justiça, 
em especial à trabalhista.

n POLÍTICA E CIDADANIA – PROPOSIÇÕES:
1. Propor projeto de lei para que indicações de ma-

gistrados aos Tribunais Superiores se deem sem a 
interveniência das instâncias políticas (executivo e 
legislativo), considerando para tanto, por exemplo, 
uma seleção que contemple o tempo de serviço, pu-
blicações na área jurídica e ações públicas com rele-
vância positiva na justiça social, submetidas direta-
mente às cortes superiores do judiciário;

2. Preparar proposição de PL para delimitar condições 
e temporalidade/carência à ação de ex-magistrados 
para que atuem como advogados;

3. Estabelecer proposição considerando pré-requisitos 
aos formandos em escolas técnicas e/ou universi-
dades públicas, estabelecendo-se contrapartidas 

sociais para que haja prestação de serviços (aulas 
e/ou pesquisas, por exemplo) para a sociedade/
comunidade durante determinado período após a 
conclusão de cursos;

4. Encaminhar proposta ao MEC para a criação de cur-

sos de “Humanidades, Trabalho e Cidadania” nas 
Universidades e/ou Institutos Federais; 

5. Propor projeto de lei, ou proposta ao MEC, para que 
os certificados expedidos a participantes de cursos, 
congressos, seminários, conferências etc., organiza-
dos/promovidos pelas entidades sindicais, desde 
que cumpridas determinadas condicionalidades 
(comprovação de assiduidade, carga horária, por 
exemplo) tenham certificações devidamente reco-
nhecidas pelo MEC e sejam considerados para efeito 
de pontuação em concursos públicos e cursos uni-
versitários; 

6. Propor projeto de lei, ou proposta ao MEC, para que 
participantes de cursos, congressos, seminários, 
conferências etc., organizados/promovidos pelas 
entidades sindicais, desde que cumpridas deter-
minadas condicionalidades (comprovação de assi-
duidade, carga horária, por exemplo), após avalia-
ção específica e comprovada escolaridade (ensino 
médio ou superior), sejam certificados pelo MEC 
como técnicos, graduados ou especialista em: sin-
dicalismo, humanidades, mundo do trabalho ou 
cidadania); 

7. Propor projeto de lei, ou proposta ao MEC, para que 
o “tempo de docência”, devidamente comprovado 
(com, por exemplo: programa de curso, plano didá-
tico/pedagógico, grade curricular etc.),de sindicalis-
tas (ou assessorias) ministrando cursos, ou ativida-
des similares, organizados e realizados pelo sindica-
lismo seja reconhecido para efeito de comprovação, 
especialmente em concursos públicos;

8. Intensificar e promover campanhas/propostas para 
o fim do suplente de senador, garantindo-se que na 
falta, ou vacância, ocupe o cargo o candidato sequen-
cialmente mais votado,como no caso das suplências 
de deputados e vereadores;

9. Propor projeto de lei que garanta óbices às coliga-
ções e mudanças de filiações partidárias, estabele-
cendo período carência para o lançamento de candi-
daturas, bem como para a possibilidade de acúmulo 
de tempo na propaganda eleitoral gratuita, nessas 
situações ou transições;

10. Intensificar campanhas e propostas para que atos 
de corrupção sejam considerados crime hediondo, 
tanto na esfera pública (políticos e/ou servidores) 
quanto privada (empresários e/ou trabalhadores), 
pessoa física e/ou jurídica, corruptores e/ou cor-
ruptos;

11. Intensificar campanhas e propostas para aumentar 
a participação popular na formulação de leis através 
da redução do número de assinaturas necessárias 
para apresentação de um projeto de lei ou emenda 
à Constituição;

12. Promover campanhas publicitárias visando infor-
mar os nomes de candidatos que prejudicaram ou 
têm atos políticos contrários aos trabalhadores.

n ELEIÇÕES 2014:
1. Propor a CNTI que indique ou estimule a indicação 

de candidatos representantes dostrabalhadores 
(sindicalista ou trabalhador) ou pessoas identifica-
das com as classes trabalhadoras, para as eleições 
2014, bem como destine apoio aos indicados;

2. Ampliar o debate contra a terceirização e as diversas 
formas de trabalho precário, inclusive tendo-o como 
prioridade nas discussões com os diversos candida-
tos que se apresentem ao pleito eleitoral de 2014;

3. Intensificar campanha para obrigatoriedade de no 
comprovante de votação vir registrado o nome e nú-
mero do ou dos candidatos votados;

4. Priorizar a apresentação de pautas dos trabalha-
dores, já submetidas em assembleias (com lista de 
presença), como forma de participação coletiva e 
legitimidade aos pleitos a candidatos efetivamente 
comprometidos com as classes trabalhadoras;

5. Orientar as bases para que após a eleição se mante-
nham atentos aos candidatos eleitos, sobretudo em 
relação as suas propostas e planos de governo apre-
sentados durante a campanha;

6. Intensificar campanha para conscientizar as bases 
que votem em trabalhadores, em seus representan-
tes, ou em pessoas historicamente identificadas com 
as classes trabalhadoras.

Rio de Janeiro – RJ - Data: 23 e 24 de maio 



INSS deve gastar R$ 424,5 bi com aposentadorias em 2015

8 Congresso Nacional

A taxa de desemprego no país 
manteve-se praticamente estável 
no mês de junho, segundo a Pes-
quisa de Emprego e Desemprego 
(PED) da Fundação Sistema Esta-
dual de Análise de Dados (Seade) 
e o Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioe-
conômicos (Dieese). O total de 
desempregados era 2,25 milhões, 
cerca de 14 mil pessoas a menos 
que em maio. A taxa de desem-
prego passou de 10,9% em maio 
para 10,8% em junho.

O nível de ocupação também 
registrou estabilidade no mês de 
junho. Foram criados 25 mil pos-
tos de trabalho, número superior 

No dia 5 de outubro, mais de 
141 milhões de eleitores devem 
comparecer às urnas para eleger 
os governadores de seus estados. 
De acordo com o TSE, 171 candi-
datos vão concorrer a 27 vagas de 
governador – com uma concorrên-
cia de 6,3 candidatos por vaga.

Nas eleições deste ano, cinco 
cargos estão em disputa. Além de 
governador, o eleitor brasileiro 
poderá eleger presidente, sena-
dor, deputado federal e deputado 
estadual (ou distrital, no caso do 
Distrito Federal).

De acordo com a Justiça Elei-
toral, dos 171 candidatos ao go-
verno dos estados, 42 (24,5% do 
total) tem entre 50 e 54 anos e 
79,5% (136) concluíram curso 

Indústria de papel 
pede menos impostos, e 
empregados defendem 
fim da terceirização

Desenvolvimento sustentável, 
fim da terceirização na cadeia 
produtiva e jornada de trabalho 
de 40 horas semanais foram al-
guns pontos debatidos pelo setor 
papeleiro durante audiência pú-
blica, no dia 5 de agosto, na Co-
missão de Trabalho, Administra-
ção e Serviço Público da Câmara 
dos Deputados.

 O presidente do Sindicato das 
Indústrias de Papeis (SIP), Jero-
nimo José Garcia, e o presidente 
da Federação dos Trabalhadores 
da Indústria do Papel, Papelão e 
Cortiça do Estado de São Paulo, 
Ozano Pereira da Silva, exempli-
ficaram algumas dificuldades que 
devem ser enfrentadas, entre elas 
a alta carga tributária que incide 
sobre o setor. “A carga tributária 
prejudica as empresas diretamen-
te. Um dos problemas que nós te-
mos é a desoneração de folha, que 

não é uma medida permanente, 
é provisória. E isso, é óbvio, de 
alguma maneira acaba refletido 
no custo da mão de obra”.

  O deputado Vicentinho (PT-
-SP), que solicitou a realização 
da audiência pública, disse que 
incentivará outros debates en-
tre indústria e trabalhadores e 
será um mediador entre o setor 
papeleiro e o governo federal. 
“Acho que com uma boa discus-
são é possível sensibilizarmos o 
nosso governo”, destacou.

Taxa de desemprego
mantém-se estável em junho

ao de pessoas que ingressaram 
no mercado de trabalho, que foi 
11 mil trabalhadores. O total de 
ocupados foi estimado em 18,6 
milhões de pessoas e a população 
economicamente ativa 20,8 mi-
lhões de pessoas.

mobilização nacional
- marco regulatório da 
mineração em debate

Eleições 2014: 171 candidatos 
a governador disputam a 
preferência do brasileiro

superior. A profissão mais comum 
entre os candidatos é a de advo-
gado. O partido que mais indicou 
candidatos aos governos estaduais 
é o PSOL (27), seguido pelo PMDB 
(18) e pelo PT (17). 

O governo estima gastar R$ 
424,5 bilhões em 2015 com o paga-
mento de aposentadorias, pensões 
e auxílios do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), valor que re-
presenta uma alta de 12,55% em 
relação à projeção de desembolsos 
para 2014 (R$ 377,2 bilhões). Tra-
ta-se do maior gasto da União.

O Ministério da Previdência So-
cial não faz mais estimativas sobre 

a arrecadação, apenas das despesas. 
No ano passado, os gastos obrigató-
rios do INSS com esses pagamentos 

alcançaram R$ 349 bilhões, ante 
previsão inicial de R$ 343,7 bilhões 
no Orçamento.

Pelas regras atuais, o ano de 
2015 será o último no qual será 
adotada a atual fórmula de corre-
ção do salário mínimo, ou seja, va-
riação da inflação do ano anterior e 
do PIB de dois anos antes. Isso foi 
definido pelo Congresso Nacional 
no início de 2011.

A CNTI informa que o debate 
do Marco Regulatório da Minera-
ção permanece em destaque entre 
nossas ações: Audiência pública na 
Comissão de Legislação Participati-
va da Câmara dos Deputados, no dia 
2 de setembro, no Anexo II, Plená-
rio II, em Brasília. Ocasião em que 
faremos o lançamento nacional do 
Relatório Técnico de Pesquisa, nos 
termos do projeto “Identificação, 
mensuração e análise dos acidentes, 
doenças e mortes no setor mineral:

- Construção de modelo de mo-
nitoramento das condições de tra-
balho e saúde dos trabalhadores 
das minerações”, que apresenta 
os resultados finais de um estu-
do amplo e sistemático sobre os 
agravos à saúde do trabalhador do 
setor mineral da região do Quadri-
látero Ferrífero de Minas Gerais, 
e também debaterá as propostas 

dos trabalhadores da mineração e 
da sociedade sobre o MARCO RE-
GULATÓRIO DA MINERAÇÃO – PL 
5807/2013. 

 - Visando à melhor preparação e 
nivelamento de informações do se-
tor aos participantes na Audiência, 
além de outros encaminhamentos, 
no dia 01 de setembro, será realiza-
do o Encontro Nacional de Traba-
lhadores da Mineração.


